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É VEDADO AOS MUNICÍPIOS O PAGAMENTO DE CONTRAPRESTAÇÃO 
FINANCEIRA ÀS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA PARA COBRANÇA DA 
COSIP NA FATURA   

TRIBUNAL PLENO

Trata-se de consulta apresentada por representante de executivo municipal, acerca da “possibilidade de 
pagar uma contraprestação pela arrecadação da Cosip para concessionárias de energia elétrica”

1- É possível que os municípios paguem às concessionárias de fornecimento de energia elétrica uma 
contraprestação financeira para que estas realizem a cobrança da Contribuição para Custeio dos Serviços 
de Iluminação Pública (Cosip) na fatura de energia elétrica?

É vedado aos Municípios o pagamento de contraprestação financeira às concessionárias de energia para 
a cobrança da Contribuição para Custeio dos Serviços de Iluminação Pública – Cosip – na fatura de 
energia elétrica, com fundamento no art.  149-A, parágrafo único, da Constituição da República, no 
art. 121, parágrafo único, inciso II, do Código Tributário Nacional, no art. 476, § 1º, da Resolução Nor-
mativa Aneel n. 1.000/2021 e no art. 4º, XI, “b”, do Decreto Federal n. 12.068/2024

O relator entendeu que o cerne da consulta é se a arrecadação do tributo municipal, por meio da fatura, 
deve contar com contraprestação do Poder Público quando atribuída às concessionárias prestadoras do 
serviço de energia

Destacou, ainda, que existe previsão expressa no art. 26-C da Resolução Normativa ANEEL n. 414/2010 
com alteração pela Resolução Normativa ANEEL n. 888/2020, no sentido da não onerosidade ao Poder 
Público da arrecadação da contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública.

Em suma, entendeu ser vedado aos Municípios efetuarem pagamento às concessionárias de energia 
elétrica, a título de contraprestação financeira, para operacionalização da cobrança da Cosip na fatura 
de energia elétrica.

A consulta foi aprovada por unanimidade.

Para acessar o inteiro teor da deliberação clique no número do processo abaixo. 

Processo 1174330 – Consulta. Tribunal Pleno. Relator. Conselheiro Licurgo Mourão. Deliberado em 
12/3/2025.

ATENÇÃO: O link acima funcionará somente após a publicação do processo no DOC. Para saber mais 
sobre isso, acesse o DescomplicaJuris. 

Consultas sobre Cosip: 1066586 - 1154117 - 1048015

Clique    aqui    se quiser pesquisar mais.

Palavras-chave: Cosip – contraprestação custeio de serviço de iluminação – contraprestação do 
poder concedente – energia elétrica - art. 149-A da Constituição - fatura - concessionária.

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home
https://mapjuris.tce.mg.gov.br/TextualDadosProcesso/DetalhesExcerto/1174330
https://www.tce.mg.gov.br/DescomplicaJuris/
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1066586#!
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1066586#!
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1154117#!
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1154117#!
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1048015#!
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home
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Trata-se de consulta apresentada por deputado do Estado de Minas Gerais, acerca da possibilidade e re-
gularidade do pagamento do terço constitucional de férias aos deputados estaduais após a promulgação 
da Emenda Constitucional n. 112/2023, incluindo a discussão se tal pagamento poderia ser feito retroa-
tivamente aos deputados reeleitos consecutivamente e quais seriam as exigências legais e normativas 
para converter essas férias em indenização financeira (abono pecuniário). 

1) Seria considerada regular a despesa decorrente do recebimento do terço constitucional de férias pelos 
deputados estaduais desde a promulgação da emenda à Constituição do Estado n. 112, de 2023?  

O pagamento do terço constitucional de férias aos deputados estaduais é devido a partir do início 
da vigência da Emenda à Constituição do Estado de Minas Gerais n. 112/2023, observadas as se-
guintes condicionantes: transcurso de um ano de mandato para fins de percepção do direito, exis-
tência prévia de dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal 
e aos acréscimos dela decorrentes; autorização na Lei de Diretrizes Orçamentárias; e observância 
às regras previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal, com relação às despesas com pessoal do 
serviço público, bem como disponibilidade financeira;   

2) Seria considerada regular a despesa decorrente do recebimento do terço constitucional de férias pelos 
deputados reeleitos de forma consecutiva, a partir do início do seu primeiro mandato?  

O pagamento retroativo do terço constitucional de férias aos deputados estaduais, reeleitos de 
forma consecutiva, depende de ato normativo do Poder Legislativo que contenha previsão acerca 
da retroatividade da norma, a fim de abranger períodos pretéritos ao ano de sua edição, em obser-
vância à necessária previsibilidade orçamentária.  

3) Seria considerada regular a despesa relativa ao recebimento de indenização pelos deputados estaduais 
decorrente da conversão em abono pecuniário de um terço de férias?  

O pagamento de indenização aos deputados estaduais decorrente da conversão de período de fé-
rias em abono pecuniário deve ser devidamente regulamentado, com a especificação das hipóteses 
autorizadoras e do número de dias em que será possível a conversão em pecúnia.  

A consulta foi aprovada por maioria. 

Para acessar o inteiro teor da deliberação clique no número do processo abaixo. 

Processo 1174206 – Consulta. Tribunal Pleno. Acolhida parcialmente a proposta de voto do Conselheiro 
substituto Adonias Monteiro, aprovado o Voto vista do conselheiro Mauri Torres que encampou o Voto 
do conselheiro Gilberto Diniz. Deliberado em 19/3/2025.

ATENÇÃO: O link acima funcionará somente após a publicação do processo no DOC. Para saber mais 
sobre isso, acesse o DescomplicaJuris.

TCEMG RESPONDE CONSULTA ACERCA DA REGULARIDADE DO 
PAGAMENTO DO TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS AOS DEPUTADOS 
ESTADUAIS

Palavras-chave: EC Estadual 112 – terço constitucional de férias - deputados estaduais – parla-
mentares - férias - retroatividade - abono pecuniário - agente político 

https://mapjuris.tce.mg.gov.br/TextualDadosProcesso/DetalhesExcerto/1174206
https://www.tce.mg.gov.br/DescomplicaJuris/
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Consultas relacionadas: 913240 - 1095423 - 840856 - 772606 - 840856

Enunciados relacionados: Súmula 120 - Súmula 118 - 850200

Clique    aqui    se quiser pesquisar mais.

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home
https://mapjuris.tce.mg.gov.br/TextualDadosProcesso/DetalhesExcerto/913240
https://mapjuris.tce.mg.gov.br/TextualDadosProcesso/DetalhesExcerto/1095423
https://mapjuris.tce.mg.gov.br/TextualDadosProcesso/DetalhesExcerto/840856#!
https://mapjuris.tce.mg.gov.br/TextualDadosProcesso/DetalhesExcerto/772606#!
https://mapjuris.tce.mg.gov.br/TextualDadosProcesso/DetalhesExcerto/840856#!
http://www.tce.mg.gov.br/IMG/Legislacao/legiscont/S%C3%BAmula/S%C3%BAmula 120-13.pdf
http://www.tce.mg.gov.br/IMG/Legislacao/legiscont/S%C3%BAmula/S%C3%BAmula 118-13.pdf
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/850200#!
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home
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Trata-se de representação formulada pelo Presidente da Câmara Municipal de Virgínia devido à ausên-
cia de realização de concurso público e contratação reiterada de servidores temporários para os cargos 
de Professor, Monitor de Creche, Pedagogo e Psicopedagogo. 

O Tribunal identificou que a Prefeitura de Virgínia mantém, desde o Edital n. 1/2009, há mais de uma 
década, contratações temporárias como mecanismo habitual para suprir vagas permanentes na área da 
Educação, sem comprovar excepcional interesse público ou temporariedade exigida pelo artigo 37, in-
cisos II e IX da Constituição Federal. 

Destacou, o relator conselheiro Agostinho Patrus, em consonância com a Unidade Técnica, que a situa-
ção irregular posta nos autos não se encontra sanada, haja vista que, em consulta aos dados constantes no 
CAPMG, referente ao mês de outubro de 2024, constata-se a existência de 38 professores, 22 monitores, 
2 pedagogos e 1 psicopedagogo, todos na condição de servidores temporários. 

Além do mais, em pesquisa na internet, em fevereiro de 2025, não foi localizada qualquer publicação 
de concurso público relacionado ao município, apenas o Processo Seletivo Simplificado n. 1/2025, do 
Departamento Municipal de Educação de Virgínia. 

Diante desse contexto, o Tribunal julgou procedente a representação e aplicou multa de R$ 5.000,00 ao 
ex-prefeito pela prática das contratações irregulares. 

Determinou ainda ao atual prefeito a abertura de concurso público em até seis meses, sob pena de multa 
diária de R$ 500,00, e a rescisão dos contratos temporários em até seis meses após a homologação do 
certame. 

Recomendou-se à Prefeitura que futuras contratações temporárias sejam precedidas de processos seleti-
vos transparentes e ocorram exclusivamente nas hipóteses legais e constitucionais autorizadas.

O voto foi aprovado por unanimidade. 

Para acessar o inteiro teor da deliberação clique no número do processo abaixo

Processo 1119827 – Representação – Relator Conselheiro Agostinho Patrus – Deliberado em 18/3/2025.

ATENÇÃO: O link acima funcionará somente após a publicação do processo no DOC. Para saber mais 
sobre isso, acesse o DescomplicaJuris.

PRIMEIRA CÂMARA

CONTRATAÇÃO HABITUAL E IRREGULAR DE SERVIDORES TEMPORÁRIOS 
NA ÁREA DA EDUCAÇÃO CONFIGURA VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL E 
ENSEJA APLICAÇÃO DE MULTA E DETERMINAÇÕES  

Palavras-chave: contratação temporária - concurso público - educação básica - professor – pro-
fissionais da educação - servidores concursados – escola - irregularidade - contratação irregular   

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1119827
https://www.tce.mg.gov.br/DescomplicaJuris/


9

Processos relacionados: 1098360 - 1048057 - 1141328 - 1082584 - 969145

Clique    aqui    se quiser pesquisar mais.

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1098360
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1048057
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1141328
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1082584#!
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/969145#!
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home
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Trata-se de representação formulada pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas de Minas 
Gerais decorrente da identificação de acumulação indevida de vínculos funcionais por servidor médico.

Identificou-se que o servidor médico acumulava irregularmente cinco cargos públicos distintos, totali-
zando uma carga horária semanal de 85 horas, com as Prefeituras de Ipatinga (dois vínculos efetivos), 
Coronel Fabriciano (dois vínculos temporários) e Timóteo (um vínculo temporário), além de atuar em 
clínica particular.

Após diligências, constatou-se que o servidor médico havia feito uma falsa declaração de não acumula-
ção de cargos perante a Prefeitura de Coronel Fabriciano. As Prefeituras foram notificadas a apresentar 
documentos que comprovassem a situação, mas não apresentaram integralmente a documentação exi-
gida.

O relator, conselheiro em exercício Hamilton Coelho, reforçou que a Constituição Federal permite, 
excepcionalmente, a acumulação de dois cargos públicos privativos da área da saúde, desde que haja 
compatibilidade de horários (art. 37, XVI, “c”).

No caso em comento, a acumulação pelo servidor excedeu flagrantemente a limitação constitucional, 
configurando grave irregularidade.

A Corte identificou negligência das administrações municipais ao não exigir ou verificar adequadamente 
as declarações de não acumulação no momento das contratações, contribuindo, assim, para a manuten-
ção da irregularidade.

Diante deste contexto, o Tribunal julgou procedente a representação, reconhecendo a ilegalidade da acu-
mulação de cinco cargos públicos pelo servidor médico, aplicando-lhe multa no valor de R$10.000,00, 
considerando-se a gravidade e duração das infrações cometidas.

Determinou, ainda, que as Prefeituras envolvidas instaurem procedimentos administrativos para quan-
tificar eventuais danos ao erário em razão de possível inobservância das jornadas de todos os cargos 
exercidos pelo servidor médico e, se necessário, realizem Tomada de Contas Especial para eventual 
ressarcimento ao erário.

Recomendou às Prefeituras de Ipatinga, Coronel Fabriciano e Timóteo que adotem práticas mais rigoro-
sas no controle da acumulação indevida de cargos.

Determinou, também, a comunicação ao Ministério Público Estadual para apuração da possível prática 
do crime de falsidade ideológica pelo servidor médico, considerando a declaração falsa apresentada à 
Prefeitura de Coronel Fabriciano (art. 299 do Código Penal).

O voto proposto pelo relator foi aprovado à unanimidade.

Para acessar o inteiro teor da deliberação clique no número do processo abaixo. 

Processo 1088898 – Representação – Segunda Câmara – Relator Conselheiro em Exercício Hamilton 
Coelho – Deliberado em 18/3/2025.  

ATENÇÃO: O link acima funcionará somente após a publicação do processo no DOC. Para saber mais 
sobre isso, acesse o DescomplicaJuris. 

SEGUNDA CÂMARA

ACÚMULO IRREGULAR DE VÍNCULOS PÚBLICOS POR PROFISSIONAL DA 
SAÚDE MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO FALSA ENSEJA 
APLICAÇÃO DE PENALIDADE  

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1088898
https://www.tce.mg.gov.br/DescomplicaJuris/
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Processos relacionados: 1095557 - 1095492 - 1092215 - 1088889 - 1088763

Clique    aqui    se quiser pesquisar mais.

Palavras-chave: vínculos funcionais – acúmulo – irregularidade – profissionais da saúde – decla-
ração de não acumulação – falsidade ideológica – negligência – fiscalização - acúmulo irregular 
de cargo público.  

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1095557
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1095492
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1092215
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1088889
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1088763
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home
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JURISPRUDÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA CATARINA

OUTROS TRIBUNAIS DE CONTAS

https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=informativoSTF
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo.ea
https://portal.tcu.gov.br/jurisprudencia?tipos=Boletim%20de%20Jurisprud%EAncia
https://www.tcesc.tc.br/
https://www.tcerj.tc.br/portalnovo/
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https://juristcs.irbcontas.org.br/

Cadastre aqui seu e-mail para receber o informativo de jurisprudência do TCEMG.

Clique aqui para acessar as edições anteriores.

Contate-nos em jurisprudencia@tce.mg.gov.br.

Secretaria Geral 
da Presidência

Coordenadoria de Sistematização 
de Deliberações e Jurisprudência

CONHEÇAM

A JURISPRUDÊNCIA SELECIONADA 
NOS TRIBUNAIS DE CONTAS

https://juristcs.tcm.ba.gov.br/
http://www.tce.mg.gov.br/index.asp?cod_secao=1ISR&tipo=2&url=CadInformativoJurisprudencia.asp&cod_secao_menu=5L
http://www.tce.mg.gov.br/index.asp?cod_secao=1ISP&tipo=1&url=&cod_secao_menu=5L
mailto:jurisprudencia@tce.mg.gov.br
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